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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1172083-
93.2023.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante JOAO CARLOS 
RIZZON (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO SAFRA S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49512

Apelação Cível nº 1172083-93.2023.8.26.0100

Comarca: São Paulo  13ª Vara Cível do Foro Central Cível

Apelante: Joao Carlos Rizzon (Justiça Gratuita)

Apelado: Banco Safra S/A

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO  
JUROS REMUNERATÓRIOS E CUSTO EFETIVO 
TOTAL  Não se reconhece a existência de cobrança 
abusiva de juros remuneratórios nem do CET, no que 
concerne à taxa exigida, no contrato objeto da ação, 
porquanto a taxa de juros remuneratórios e o CET não 
excedem o limite de 1,80% ao mês, previsto na então 
vigente Instrução Normativa INSS/PRES 28/2008, com 
redação dada pelo art. 1º da Instrução Normativa do 
INSS/PRES nº 106, de 18 de março de 2020, vigente à 
época da contratação (08.09.2020).
INDÉBITO  Ausente a cobrança abusiva por ilicitude de 
encargos exigidos, de rigor, a rejeição do pedido de 
condenação da parte ré à repetição de indébito, em dobro ou 
de forma simples, uma vez que inexistente pagamento 
indevido. 
Recurso desprovido.

Vistos.

Ao relatório da r. sentença de fls. 226/229, acrescenta-
se que a presente demanda foi julgada nos seguintes termos: “Ante o exposto, 
JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Sucumbente, arcará a parte autora com 
o pagamento das custas e despesas processuais, incluindo os honorários do patrono 
da parte ré que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), devido ao baixo 
valor da causa arbitrado, suspendendo a exigibilidade por ser beneficiaria da justiça 
gratuita.”

Apelação da parte autora (fls. 232/243), sustentando: 
(a) aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; (b) abusividade da taxa de 
juros cobrada, acima do limite imposto pelo INSS.

O recurso foi processado, com resposta da parte apelada 
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(fls. 248/262), insistindo na manutenção da r. sentença.

É o relatório.

1. A pretensão recursal da parte autora é que o recurso 
seja provido, para reformar a r. sentença, a fim de julgar procedentes os pedidos da 
inicial.

2. A relação contratual entre as partes está subordinada 
ao CDC.

Nos termos da Súmula 297/STJ: “O Código de Defesa 
do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”.

Diante das alegações das partes e da prova constante 
dos autos, é de se reconhecer que a relação jurídica entre as partes, objeto da ação, 
em que intervém a autora como destinatária final, é de consumo. 

Observa-se que contrato de adesão não é nulo, nem os 
contratantes estão desobrigados do cumprimento de cláusulas contratuais lícitas. Isto 
porque como explica Washington de Barros Monteiro ao examinar o contrato de 
adesão: “Há neles, uma espécie de contrato  regulamento, previamente redigido por 
uma das partes, e que a outra aceita ou não; trata-se de um clichê contratual, segundo 
as normas de rigorosa estandardização, elaborado em série; se a outra parte se 
submete, vem a aceitar-lhe as disposições, não pode mais tarde fugir ao respectivo 
cumprimento.” (“Curso de Direito Civil  Direito das Obrigações  2ª Parte”, vol. 5, 
15ª ed., Saraiva, 1977, SP, p. 31).

Da mesma forma, anota-se que é admissível a revisão 
de contratos de adesão para fixar-se o exato conteúdo dos efeitos jurídicos 
decorrentes das cláusulas contratuais ajustadas, bem como o afastamento de ilícitas e 
abusivas, sem que isso, por si só, implique a nulidade do contrato.

3. Admissível a revisão de contratos bancários quitados 
ou novados, mesmo em embargos à execução.

Neste sentido, a orientação da Súmula e os julgados do 
Eg. STJ extraídos do respectivo site: (a) “Os contratos são passíveis de revisão 
judicial, ainda que tenham sido quitados ou objeto de novação, pois não se pode 
validar obrigações nulas.” (STJ-3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 582621/RS, rel. 
Min. Castro Filho, v.u., j. 20/04/2006, DJ 15/05/2006 p. 201, conforme site do Eg. 
STJ); (b) “É possível a revisão judicial dos contratos, ainda que quitados ou novados. 
Agravo improvido”. (AgRg nos EDcl no REsp n.° 720.324/RS, Rel. Min. Castro 
Filho, DJ 01.02.2006); (c) “A renegociação de contrato bancário ou a confissão da 
dívida não impede a possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos 
contratos anteriores” (Sumula 286/STJ); e (d) “Direito Civil e Processual Civil. 
Agravo no Recurso especial. Embargos de devedor. Execução. Instrumento de 
confissão de dívida. Revisão retroativa dos contratos. Possibilidade. - É possível, na 
via dos embargos do devedor, a revisão da relação negocial que originou o 
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instrumento de confissão de dívida. - A devolução do processo para reexame não 
vincula o juízo de origem, o qual poderá, encontrando justificativa legal, obstar o 
recurso por motivo diverso. Agravo não provido.” (STJ-3ª Turma, AgRg no REsp 
552483/RS, rel. Min. Nancy Andrighi, v.u., j. 18/05/2004, DJ 31/05/2004 p. 305, 
conforme site do Eg. STJ).

4. Caracterizada a cobrança abusiva, de rigor, a 
compensação do indébito, no valor equivalente, em montante a ser apurado em 
liquidação, e até mesmo a repetição de eventual saldo credor em favor da parte 
autora.

“Para a repetição de indébito, nos contratos de abertura 
de crédito em conta-corrente, não se exige prova do erro” (Súmula 322/STJ).

“Admite-se a compensação/repetição do indébito, 
independentemente da prova de que o pagamento tenha sido realizado por erro, 
com o objetivo de vedar o enriquecimento ilícito do banco em detrimento do 
devedor. Precedentes” (STJ-3ª Turma, AgRg no REsp 876620/RS, rel. Min. Nancy 
Andrighi, v.u., j. 01/03/2007, DJ 19.03.2007 p. 350, conforme site do Eg. STJ, o 
destaque não consta do original).

“No tocante à repetição de indébito, é apenas 
conseqüência lógica do reconhecimento da abusividade de encargos contratuais, 
como por exemplo, no caso específico, a capitalização mensal de juros. Nada mais é, 
portanto, do que a devolução de saldo em favor do autor (ora recorrido) daquilo que 
pagou a mais, se houver. O direito à devolução depende da apuração de valores a 
devolver, sendo certo, por isso mesmo que, negá-lo, em atenção a uma 
formalidade, é desarrazoado, porque obrigará o eventual credor a propor uma nova 
demanda, causando prejuízos a ambas as partes envolvidas.” (STJ-4ª Turma, AgRg 
no REsp 677023/RS, rel. Min. Fernando Gonçalves, v.u., j. 29/11/2005, DJ 
19.12.2005 p. 427, conforme site do Eg. STJ, o destaque não consta do original).

5. Na espécie, a parte autora celebrou contrato de 
empréstimo, em 08.09.2020, constando autorização para desconto em folha de 
pagamento (fls. 192), o qual prevê taxas de juros remuneratórios de 1,79% ao mês e 
23,73% ao ano, com Custo Efetivo Total (CET) de 23,68% ao ano (fls. 192).

No que interessa ao julgamento do presente feito, após 
a alteração introduzida pelo art. 1º, da Instrução Normativa do INSS/PRES nº 106, de 
18 de março de 2020, o inciso II, do art. 13, da Instrução Normativa INSS/PRES 28, 
de 19 de maio de 2008, vigente à época da averbação do contrato de empréstimo 
consignado objeto da ação  22.10.2021  passou a ter a seguinte redação: “Art. 13. 
Nas operações de empréstimos são definidos os seguintes critérios, observado o 
disposto no art.56 desta Instrução Normativa: (...) II  a taxa de juros não poderá ser 
superior a um inteiro e oitenta centésimos por cento (1,80%) ao mês, devendo 
expressar o custo efetivo do empréstimo; (...)”

No caso dos autos, a taxa de juros remuneratórios 
contratada (1,80%) não excede o limite de 1,80% ao mês, previsto na então vigente 
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Instrução Normativa INSS/PRES 28/2008, nem a taxa de 1,80% ao mês para Custo 
Efetivo total  CET, uma vez que “a taxa de juros não poderá ser superior a um 
inteiro e oitenta centésimos por cento (1,80%) ao mês, devendo expressar o custo 
efetivo do empréstimo”, conforme previsão expressa do inciso II, do art. 13, da 
Instrução Normativa INSS PRES 28, de 19 de maio de 2008, com redação dada pelo 
art. 1º da Instrução Normativa do INSS/PRES nº 106, de 18 de março de 2020, 
vigente à época da contratação (08.09.2020), impondo-se a manutenção da r. 
sentença, que julgou a ação improcedente.

6. Com base nas premissas supra, aplicadas ao caso dos 
autos, reconhece-se:

(a) não se reconhece a existência de cobrança abusiva 
de juros remuneratórios nem do CET, no que concerne à taxa exigida, no contrato 
objeto da ação, porquanto a taxa de juros remuneratórios e o CET não excedem o 
limite de 1,80% ao mês, previsto na então vigente Instrução Normativa INSS/PRES 
28/2008, com redação dada pelo art. 1º da Instrução Normativa do INSS/PRES nº 
106, de 18 de março de 2020, vigente à época da contratação (08.09.2020); e

(b) ausente a cobrança abusiva por ilicitude de encargos 
exigidos, de rigor, a rejeição do pedido de condenação da parte ré à repetição de 
indébito, em dobro ou de forma simples, uma vez que inexistente pagamento 
indevido.

Disto decorre que improcedem as alegações da parte 
mutuária de cobrança abusiva, impondo-se a manutenção da r. sentença, que julgou 
improcedente a ação.

7. Desprovido o recurso, em razão da sucumbência 
recursal da parte ré, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majora-se em 20% o 
valor da verba honorária a que foi condenada a parte apelante, por se mostrar 
adequado, no caso dos autos., observando-se o disposto no art. 98, §3º, do CPC/2015, 
por ser beneficiária da gratuidade da justiça.

8. Em consequência, o recurso deve ser desprovido, 
com majoração da verba honorária nos termos supra especificados.

O presente julgamento não afronta as normas 
constitucionais e infraconstitucionais invocadas pelas partes, visto que está em 
conformidade com a orientação dos julgados supra especificados. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

                 Relator
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